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			Prefácio


			Nos últimos anos, assistimos ao crescimento das taxas dos crimes contra a vida e o patrimônio além do fortalecimento das organizações criminosas pelo país, notadamente as voltadas para o tráfico de drogas e de armas, causando diversos impactos na segurança pública.


			Com frequência, um estado brasileiro sofre com essa problemática, especialmente com guerras entre facções no sistema prisional, ataques praticados contra instituições de segurança pública, incêndio a ônibus, tentativas de explosões de pontes e assassinatos de policiais.


			Especialistas ou aqueles que assim se intitulam responsabilizam, por vezes, a omissão dos órgãos de inteligência. Diante da crise, governantes prometem investimento nessa área. Mas qual será o papel da inteligência policial nesse cenário?


			No ano de 1910, a Universidade de Sorbonne presenciou um espetacular discurso de Theodore Roosevelt intitulado “O Homem na Arena”. Em um dos trechos asseverou a importância daqueles que se encontram na “linha de frente”:


			Não é o crítico que interessa; não é aquele que aponta onde o homem forte tropeça, ou como aquele que age poderia ter feito melhor. O crédito pertence ao homem que está de fato na arena, cujo rosto está maltratado pela poeira, pelo suor e pelo sangue.


			Nessa vanguarda, insere-se o delegado de Polícia Civil de Pernambuco, Romano Costa. Com mais de vinte anos dedicados à atividade policial, grande parte deles voltados à atividade de inteligência de segurança pública, possui a qualidade de homem de frente da atividade de Inteligência, com autoridade para abordar o assunto como poucos no país.


			Conheço Romano desde o ano de 2005, quando este foi coordenador do 1º Curso de Inteligência de Segurança Pública, ministrado na cidade de Recife. Durante esses anos dedicados à atividade de inteligência, alcançou grande protagonismo na área com diversas apresentações em seminários, congressos e capacitação no Brasil e no exterior. Ademais, os cargos por ele exercidos – Coordenador Geral de Inteligência da Diretoria de Inteligência da Secretária Extraordinária de Grande Eventos/SESGE e Coordenador-Geral de Inteligência da Secretaria Nacional de Segurança Pública, ambos do Ministério da Justiça e Segurança Pública –, além de ter sido responsável pelo grupo de trabalho que reformulou a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança, credenciam-no como profundo conhecedor da área e com autoridade para falar sobre a temática.


			Nesse contexto, a presente obra escrita por Romano Costa aborda, por completo, a importância da atividade de inteligência de polícia judiciária e sua aplicação nas investigações com foco nas organizações criminosas, ainda que de forma excepcional.


			Ao fazer uma abordagem histórica sobre a atividade de inteligência, as etapas na produção do conhecimento e seu papel de assessoramento nas investigações, o autor assegura, tanto ao pesquisador quanto ao profissional da área, processos e produtos com credibilidade, completude e objetividade


			Durante mais de 15 anos dedicados à atividade de inteligência, já tive a oportunidade de ler diversos livros sobre inteligência policial, todavia, nenhum deles fora tão completo na abordagem do tema inteligência policial quanto esta obra.


			Boa leitura!


			Alesandro Gonçalves Barreto[ 1 ]







		

			Introdução


			A sociedade atual passa por um processo progressivo e acelerado de mudanças. Os efeitos positivos e negativos da globalização, somados à universalização da informação, à pulverização de conhecimentos[ 2 ], à expansão dos meios e formas de comunicação e à facilitação da circulação das pessoas e mercadorias entre países, acarretam facilidades para o mercado, bem como dificuldades de fiscalização estatal.


			A interligação entre os mercados mundiais potencializa as multinacionais e gera facilidades de circulação do dinheiro lícito. Por outro lado, também possibilita a circulação, a ocultação, a dissimulação e a colocação do dinheiro oriundo da criminalidade organizada. Por sua vez, o processo de fortalecimento dos aglomerados privados e o enfraquecimento do poder de controle estatal, combinados com o desenvolvimento célere de novas tecnologias, compõem um somatório gerador de grande impacto e transformações tanto no cotidiano, nas relações e no meio social, como nos mecanismos de produção.


			Em concordância com esse diagnóstico, o diretor executivo do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), Costa, em um documento intitulado The Globalization of Crime: a transnationl organized crime threat assessment, afirma que “uma abertura sem precedentes no comércio, finanças, viagens e comunicação criou um crescimento econômico e bem-estar, que também deu origem a maciças oportunidades para os criminosos para tornar seu negócio próspero”[ 3 ].


			O excesso de informações[ 4 ] geradas na atualidade não significa uma melhoria da confiabilidade destas, haja vista que, em muitos casos, não são analisadas de maneira adequada. Inexiste uma cultura geral de metodologia, processamento dos dados e transformação em conhecimento verificável com alto grau de confiabilidade. A velocidade da difusão não obedece a critérios de qualidade, mas, sim, em alguns momentos, tão somente ao chamado princípio da Oportunidade.


			No que diz respeito à área de segurança pública, os desafios relacionados à criminalidade organizada[ 5 ] e ao terrorismo provocam uma instabilidade na segurança pública de algumas sociedades. No relatório de 2005, denominado “Em liberdade ampliada”, o Secretário Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) ressaltou que a criminalidade organizada e o terrorismo corroem a paz, o desenvolvimento e a segurança da sociedade, sendo imperioso estabelecer estratégias de prevenção e repressão para se manter a estabilidade econômica e a democracia[ 6 ].


			Questão central


			No Brasil, há uma cobrança social, midiática e, muitas vezes, irracional por respostas policiais rápidas, eficientes e que retornem a uma “normalidade” e/ou mesmo a uma sensação da segurança. Cabe ao estado criar e incentivar, nas instituições policiais, setores com metodologia eficiente, aptos a planejar e tratar uma grande quantidade de dados, bem como reuni-los, por meio da adoção de um largo espectro de fontes[ 7 ], além de processá-los e difundi-los com confiabilidade. O propósito é alcançar a eficiência da ação estatal perante a criminalidade organizada e o terrorismo.


			Na perspectiva do direito processual penal brasileiro, as investigações policiais[ 8 ] são essenciais para identificar a materialidade de crimes, individualizar condutas, redes de relacionamento criminosas e coletar provas, com o intuito de desmantelar as organizações criminosas.


			Dentro do contexto brasileiro, a Atividade de Inteligência Policial Judiciária (IPJ)[ 9 ] dispõe do importante papel de assessorar o cumprimento dessa missão. Em nível operacional, o assessoramento especializado possui uma similaridade umbilical com as técnicas de investigação policial, o que resulta tanto em áreas de interseções doutrinariamente conflituosas, como na ausência de nitidez dos limites e atribuições entre a investigação policial e o próprio suporte da atividade de IPJ.


			Na Holanda, há casos em que a Atividade de Inteligência recebeu relatórios de inteligência de agências de outros países e iniciou procedimentos investigativos com base nas provas produzidas, como relata Vervaele:


			Los informes tampoco desvelaban cómo fue obtenida esta información, por ejemplo, por vigilancia continuada digital, o mediante el uso de un informante, ES decidir que los modus operandi de recaudación de La inteligencia permanecían encubiertos por El secreto profesional. Informes de este tipo fueron utilizados en Holanda como base para abrir investigación judicial, como sospecha razonable para ejecutar medidas coactivas y hasta se ha utilizado como fuente probatoria en el juicio[ 10 ].


			Como questão central a ser abordada, vale indagar: quais os limites da atuação da IPJ no assessoramento às investigações com foco nas organizações criminosas? Pretendemos analisar a ação da IPJ brasileira em face da atividade investigativa policial, relacionada aos limites de suas prerrogativas e às zonas de conflito interinstitucional entre os seus agentes e doutrinas.


			Questões derivadas


			Na primeira questão derivada, pretendemos identificar, dentro dos limites do assessoramento, de que modo é possível a atividade da IPJ, de forma eficaz, cooperar no assessoramento dos procedimentos investigativos sem invadir essas atribuições legais previstas na legislação brasileira.


			Outra possibilidade analítica se centra nas ações voltadas a identificar e registrar os elementos de provas, no assessoramento à investigação policial, a cargo da Atividade de Inteligência Policial Judiciária. Esses registros podem ser utilizados, com muitas ressalvas, na formalização da investigação por meio do inquérito policial. Os limites dessa excepcionalidade, bem como as consequências da formalização à investigação policial, devem estar em harmonia com a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública (DNISP) e o ordenamento legal brasileiro.


			No Brasil, a DNISP estabeleceu como excepcionalidade a possibilidade de registro e captação dos elementos de prova. A partir de então, foi criado um documento intitulado de Relatório Técnico, a fim de materializar essa produção. Ainda não foram definidos, de forma doutrinária, os parâmetros excepcionais para essa produção e captação dos elementos de provas, tampouco a proporção de ganhos e perdas advindas. Também é difícil depreender, com precisão, se essa produção aumenta a eficácia da ação da IPJ e da investigação policial.


			Hipótese central


			A hipótese central, que orientou a presente obra, derivada, em sua base empírica e epistemológica, de uma dissertação de mestrado realizada no Instituto de Ciências Policiais e Segurança Interna em Lisboa, Portugal, a qual alcançou o grau máximo, versa sobre o assessoramento especializado da IPJ à investigação policial, nos limites da DNISP, de modo a propiciar uma eficácia maior ao trabalho dos agentes e sistemas policiais contra as organizações criminosas.


			Propomos as seguintes hipóteses secundárias:


			

					No decorrer da atividade de IPJ, excepcionalmente no intuito de aumentar a eficiência do seu assessoramento, é mister participar de ações que possam resultar no registro e na identificação de elementos de provas dentro dos parâmetros doutrinários e do ordenamento legal brasileiro.


					A IPJ, no assessoramento à investigação policial com foco nas organizações criminosas, recorre a técnicas e ações especializadas passíveis, de modo excepcional, de registrar e identificar elementos de provas, com a possibilidade de gerar consequências legais para os seus profissionais e causar inobservância a alguns princípios doutrinários da atividade de IPJ, além de competição e invasão às atribuições da Polícia Judiciária.


					A Atividade de Inteligência Policial Judiciária no assessoramento em nível operacional à repressão das organizações criminosas aumenta a eficácia da investigação policial.


			


			 


			Metodologia do trabalho


			A metodologia do trabalho se baseia em uma ampla e diversificada pesquisa bibliográfica de livros, artigos científicos, jurisprudência e legislações nacionais e estrangeiras, bem como em um levantamento de fontes digitais, portanto, primárias e secundárias. Vale demarcar que o enfoque é na análise documental.


			A nossa obra se debruça sobre a Atividade de Inteligência de Polícia Judiciária, além das atribuições, limites, competências, semelhanças e diferenciações entre a IPJ e a investigação dentro da polícia brasileira.


			Revisão da literatura


			São escassas a literatura, as doutrinas e as decisões judiciais que abordam essa temática. Empreendemos a análise, segundo a perspectiva doutrinária e à luz da legislação vigente, da Atividade de Inteligência de Polícia Judiciária, suas especificidades, princípios e características, bem como conflitos, similitudes e delimitações entre as ações da IPJ e da investigação policial na repressão eficiente das organizações criminosas.


			As doutrinas configuram caminhos e balizamentos de procedimentos que guiam a atividade de inteligência no mundo. Foi feito o estudo da DNISP, como principal marco teórico doutrinário no Brasil, além de alguns doutrinadores estrangeiros. Em alguns aspectos será correlacionado o conhecimento doutrinário com a literatura especializada na atividade de inteligência dos autores brasileiros, portugueses, americanos e espanhóis, bem como as orientações emanadas da ONU.


			O estudo do papel da atividade de IPJ no assessoramento ao trabalho de repressão às organizações criminosas tem como objetivo final propor e assessorar o debate doutrinário, além da criação e adoção de boas práticas na prevenção e repressão eficazes à criminalidade.


			Sob a perspectiva da legislação brasileira e da DNISP, a nossa pretensão foi a de identificar o papel da atividade de Inteligência Policial Judiciária no suporte eficaz à repressão das organizações criminosas.


			Referencial teórico


			Conforme os ensinamentos de Lakatos e Marconi (2003) quanto à metodologia científica, o referencial teórico possibilita a visualização da conjuntura do problema a ser analisado, tanto a partir de outros estudos e pesquisas quanto sob o aspecto também técnico[ 11 ]. Portanto, tem de ser constituído no sentido de embasar a pesquisa na coleta de dados e conhecimentos já produzidos no estado da arte, assim agregando consistência ao estudo, analisando-os sob a perspectiva de uma teoria sólida.


			São incipientes os livros associados à Inteligência de Segurança Pública no Brasil, em especial a Inteligência Policial Judiciária. Uma parte dessa fragilidade advém do fato de que a Inteligência de Estado como gênero também não possui uma produção científica expressiva. Outro aspecto a ser considerado é o de que a Atividade Policial também não dispõe dessa cultura. Vale ressaltar ainda que a criação da IPJ é muito recente.


			A criação do atual modelo de Inteligência de Segurança Pública (ISP), implementado pelo Decreto nº 3.695, de 21 de dezembro de 2000, é fonte indispensável para analisar a finalidade e a composição da ISP.


			Em 2005, a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), por meio da Coordenadoria Geral de Inteligência, órgão central do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública (SISP), criou um Grupo de Trabalho com o intuito de elaborar uma Doutrina de Inteligência de Segurança Pública/DNISP[ 12 ]. A referida doutrina entrou em vigor com a Portaria nº 22/09[ 13 ] da SENASP/MJ, da qual decorre o referencial teórico para a Atividade de Inteligência de Segurança Pública no país. Em 2013, foi constituído outro Grupo de Trabalho com a finalidade de revisar a DNISP.


			Como guia basilar da Inteligência de Segurança Pública no Brasil, a DNISP é o principal documento de referência, contendo todos os princípios, características e metodologias utilizadas pelas polícias no país.


			O estudo da Atividade de Inteligência em um espectro mais amplo é imprescindível para se compreender como a ação transcorre e é conduzida. Nesse sentido, Fiães analisa de modo crítico e pormenorizado a complexidade dos tempos atuais e, em particular, dos decisores policiais:


			As sociedades actuais representam para os decisores policiais ambientes de decisão e actuação complexos, em permanente mutação, gerando elevados graus de incerteza. Os decisores policiais são colocados perante um contexto onde são difíceis, ou mesmo impossíveis, de identificar e quantificar as associações causa-efeito entre numerosas variáveis[ 14 ].


			Dentro de um estudo comparativo, vamos abordar a Investigação Policial, acompanhada de suas definições doutrinárias, missões, princípios, limites, além da metodologia de investigação com foco nas organizações criminosas.


			É muito vasta a literatura nacional conjugada à temática das organizações criminosas. A ONU elabora diversos estudos sobre essa temática, dado o reconhecimento da importância, do crescimento das organizações e da sua lesividade. Em nossa obra, adotamos as concepções da ONU e da Convenção de Palermo, que expõem os mecanismos de conceituação e repressão, bem como a legislação brasileira e a ampla literatura associada.


			Recorremos a essa plêiade crítica e teórica com o intuito de comparar a problemática de utilização da prova com as informações colhidas por meio das ações da atividade de inteligência. Cussac aponta a tendência de utilizar as informações oriundas desse tipo de atividade no processo penal[ 15 ] ao afirmar que “La judicialización de La inteligencia, o lo que es lo mismo, La utilización cada vez mayor de recursos de inteligencia em procedimientos judiciales penales”[ 16 ].


			Alguns aspectos da IPJ, porém, não foram explorados de modo pormenorizado. Quanto ao estudo comparativo entre Inteligência Policial Judiciária e investigação policial, empreendemos a análise dos aspectos similares e os pontos de interseção entre as diferenciações e os limites.


			Na composição deste livro, seccionamos a sua estrutura em três fases: introdução; desenvolvimento, subdividido em cinco capítulos, e conclusão.


			Na primeira parte, abordamos aspectos introdutórios a respeito das questões principais e derivadas, das hipóteses central e secundária, dos problemas definidos, da metodologia de trabalho, bem como traçamos uma necessária contextualização do percurso analítico e os desafios que acompanham este trabalho.


			No primeiro capítulo, apresentamos a evolução da atividade de inteligência, os aspectos históricos, conceitos, fundamentos doutrinários, características, princípios e tipos a ela associados. O nosso objetivo foi demarcar diferenciadores entre a atividade de inteligência, em seu aspecto mais amplo, e a Inteligência Policial Judiciária.


			No segundo capítulo, adentramos na produção de conhecimento, buscando compreender a metodologia brasileira de produção de conhecimento, detalhar as fases e subfases, bem como compará-la com metodologias estrangeiras.


			No capítulo seguinte, fizemos clara e direta referência ao crime organizado, para compreender a evolução do conceito, as características das organizações criminosas, fatores que tornam o Brasil atraente para ações criminosas, os seus pontos fracos e fortes e sugestões de estratégias de enfrentamento.


			No quarto capítulo, buscamos delimitar o papel da Inteligência Policial Judiciária na assessoria à investigação policial com foco nas organizações criminosas, quais as potencialidades de assessoria e os limites de atuação. É nessa seção que enquadramos e alcançamos a efetiva formulação do problema de investigação, ao versarmos concretamente sobre a questão axial da nossa obra, ao apontarmos os aspectos que levam a IPJ a aumentar a eficiência das investigações policiais.


			No último capítulo, fatores diferenciadores entre a Inteligência Policial Judiciária e a investigação policial, os pontos de conflito e de confluência, além dos problemas resultantes do suporte da IPJ à investigação policial.


			Por fim, na conclusão, após recontextualizarmos as questões e as especificidades que fundaram e ainda cercam as atividades de inteligência e de investigação policial judiciária, apontamos algumas respostas às indagações por nós levantadas neste trabalho.







		

			1. Inteligência Policial Judiciária


			1.1. Aspectos históricos


			Remonta-se às primeiras civilizações a necessidade de informação para assessoramento do poder decisório. A afirmação é do cientista político Numeriano[ 17 ].Tal situação ocorre e é atestada desde que o homem começou a se aglomerar em comunidade, o que evidenciou a importância de haver pessoas para tomar decisões, organizar e comandar as comunidades. Para legitimar essas ações, naturalmente se exigia conhecimento dos desafios, problemas e insatisfações internas daquela sociedade, bem como das possibilidades de ameaças externas de outras comunidades.


			Conforme expõe Cepik, as primeiras organizações permanentes surgiram na Europa moderna a partir do século XVI, como uma necessidade de afirmação dos Estados Nacionais[ 18 ]. O autor acrescenta ainda que as três matrizes históricas iniciais da atividade são: a diplomática, a da guerra e a da manutenção da ordem interna[ 19 ].


			Pode-se conjugar a matriz diplomática à inteligência externa, vinculada à política externa e à defesa nacional. Já a matriz da guerra é direcionada para a inteligência de defesa, voltada para o planejamento e o estudo da potencialidade militar dos países e defesa nacional. A terceira fonte histórica, a da manutenção da ordem interna, é a associada com a atividade policial. Numeriano aponta que a gênese dessa matriz policial baliza a especificidade política da previsão e, mais tarde, caminha para atribuições não apenas na esfera policial-militar, mas no campo político e ideológico[ 20 ].


			No Brasil, em 1927, é constituído o Conselho de Defesa Nacional[ 21 ]. De acordo com Antunes, o primeiro registro oficial da criação da inteligência estratégica era um órgão de caráter consultivo que se reunia ordinariamente duas vezes por ano e tinha a função de estudar e coordenar as informações sobre “todas as questões de ordem financeira, econômica, bélica e moral, relativas à defesa da Pátria”[ 22 ].


			O processo histórico da Atividade de Inteligência ganhou um novo capítulo com o golpe militar de 1964 e a consequente criação do Serviço Nacional de Informações (SNI)[ 23 ], e ainda com o advento do Sistema Nacional de Inteligência, em 1970. Nesse período, houve grande crescimento doutrinário e estrutural da atividade de inteligência, com o direcionamento de suas ações para a esperada manutenção do status quo.


			Com o processo de redemocratização em 1988, não houve uma ruptura imediata do sistema anterior. O modelo atual foi estabelecido pela Lei Federal nº 9.883, 07 de dezembro de 1999, a partir do Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), tendo como agência central a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN).


			No tocante à Inteligência proveniente das instituições policiais, o embrião surgiu no policiamento político, em várias partes do mundo, principalmente em países com governos ditatoriais, a exemplo de Portugal, em 1927, com as Polícias de Informações de Lisboa e do Porto, conforme aponta Cardoso[ 24 ]. No Brasil, prevaleceu o mesmo modelo, e, apesar de a literatura ser insuficiente para relatar o início da matriz da inteligência policial, talvez pelo escasso estudo em torno dessa temática pelo mundo acadêmico e policial, a sua origem é anterior à Inteligência Clássica.


			A Doutrina Nacional da Atividade de Inteligência expõe que, no emblemático ano de 1808, com a chegada da família real portuguesa para o Brasil, D. João designou o advogado, desembargador e ouvidor da corte Paulo Fernandes Viana para organizar a cidade do Rio de Janeiro, nomeando-o Intendente Geral da Polícia. A cargo de Viana ficaram as ações de contraespionagem, motivadas pelos reflexos da revolta de escravos no Haiti e da disseminação das ideias revolucionárias francesas pelo continente americano. Viana, que visivelmente se preocupava com estrangeiros, em especial os franceses, recomendou, em memorando, o seu acompanhamento “por espiões confiáveis que saibam línguas, frequentem seus jantares e concorram com eles nos teatros, nos passeios e divertimentos públicos”[ 25 ].


			Em 1923, foi criada a 4ª Delegacia Auxiliar pelo Decreto nº 16.107, subordinada à Seção de Ordem Social e Segurança Pública da Polícia Civil do Distrito Federal, com a atribuição de repressão aos crimes contra a fé pública e o patrimônio, a vigilância geral, a captura de foragidos, entre outros, exercendo o nítido papel de policiamento político. Essa delegacia representa o núcleo inicial da Divisão de Polícia Política cuja finalidade foi a de combater as agitações políticas da época. Filinto Muller, chefe de Polícia da época, dedicou particular atenção e relevo à Polícia Especial, aparelho de elite, empenhada na luta contra as agitações políticas e manifestações violentas de rua. A 4ª Delegacia Auxiliar foi extinta em 1933, com a criação da Delegacia Especial de Segurança Política e Social, e a Delegacia Especial de Segurança Política e Social era independente da polícia administrativa e judiciária, subordinada apenas ao chefe de polícia[ 26 ].


			Com a redemocratização política nacional em 1988, as estruturas que desenvolviam uma inteligência, cuja finalidade era realizar a polícia política, praticamente se extinguiram. De modo gradual, as agências renasceram com uma nova roupagem, abandonaram o foco anterior e direcionaram os seus esforços para assessorar as investigações policiais complexas e a distribuição do efetivo ostensivo, além de empreender uma efetiva análise criminal.


			Como consequência da Operação Rio I e II, conforme explica Romeu, o estado do Rio de Janeiro criou, em 1995, uma Agência de Inteligência (AI) ligada ao Secretário de Segurança, o então Centro de Inteligência de Segurança Pública (CISP), momento no qual pela primeira vez foi adotada essa terminologia no Brasil[ 27 ]. Kent, em 1967, já denominava como Informações de Segurança aquelas produzidas pela atividade policial[ 28 ]. O Decreto nº 3.695, de 21 de dezembro de 2000, inseriu no ordenamento legal brasileiro a Atividade de Inteligência de Segurança Pública (ISP) e o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública (SISP). A finalidade foi coordenar e integrar as Atividades de Inteligência de Segurança Pública em todo o país, bem como suprir os governos federal e estaduais de informações capazes de subsidiar as tomadas de decisão nesse campo.


			Sem dúvida, o SISP representa um grande avanço para a atividade de ISP. O Decreto, contudo, possui algumas incongruências. A primeira é a sua própria composição, que inclui ministérios da Justiça, Fazenda, Defesa e Integração Nacional, além do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. Foi adotada, portanto, uma composição de órgãos federais que ignorou as polícias estaduais, as quais dispõem de uma maior totalidade de agentes e de capilaridade, tanto na estruturação do SISP como na constituição do Conselho Especial do Subsistema. Podemos destacar também o fato de ter sido encampada a terminologia subsistema, e não Sistema de Inteligência de Segurança Pública. Importante elucidar que, no caso do Sistema de Inteligência das Forças Armadas, a nomenclatura incorporada não foi subsistema, mas, sim, Sistema de Inteligência de Defesa (SINDE), conforme denominado.


			Em 2005, a SENASP do Ministério da Justiça, por meio da Coordenadoria Geral de Inteligência (CGI), órgão central do SISP, constituiu um Grupo de Trabalho com o intuito de elaborar a Doutrina de Inteligência de Segurança Pública (DNISP)[ 29 ]. Tais normas entraram em vigor através da Portaria nº 22/09[ 30 ], da própria SENASP/MJ. Apesar de concluída, antes da sua aprovação, a doutrina foi postergada em razão dos preparativos e da execução dos Jogos Pan-americanos[ 31 ], marco decisivo para a constituição do referencial teórico e dos pilares que assentaram a Atividade de Inteligência de Segurança Pública no país.


			O dinamismo e a flexibilidade da ISP acabaram suscitando a necessidade de uma nova revisão. Em 2013, foi criado outro Grupo de Trabalho com a finalidade de revisar a DNISP. Terminada a revisão em 2014, sua oficialização foi aprovada em 2016, resultando em sua sexta edição.


			Com o processo contínuo de discussão doutrinária, a DNISP vem amadurecendo, em sua última versão, alguns pontos obscuros, gradativamente esclarecidos, como a distinção terminológica entre Inteligência de Segurança Pública, Inteligência Policial e demais tipos de inteligência. A primeira está circunscrita ao gênero, utilizada para nomear o sistema, a qual engloba várias instituições policiais e não policiais, a exemplo do Corpo de Bombeiro Militar. A segunda é uma espécie do gênero ISP, direcionada às instituições policiais, com diversos subtipos, a exemplo de Inteligência Policial Judiciária, Inteligência Policial Militar, Inteligência Policial Rodoviária Militar, entre outros.


			1.2. Conceitos de Inteligência de Segurança Pública e Inteligência Policial


			São variados e diversos os conceitos que envolvem a Atividade de Inteligência, os quais se diferenciam pelo tipo de ação – se é mais estratégico ou operacional, ou pela doutrina utilizada e o foco da instituição. Grande parte das acepções possui em comum a abordagem de determinados aspectos que caracterizam a atividade, como o assessoramento ao poder decisório nos níveis estratégico, tático e operacional; a produção de conhecimento; a proteção como forma de viabilizar o assessoramento eficaz e eficiente; e a busca de dados negados para a prevenção de fatos ou situações que potencialmente configuram uma ameaça.


			As doutrinas das inteligências conduzidas pelas agências centrais dos países, bem como as incorporadas pela inteligência militar, dispõem de um arcabouço de literatura e doutrinário mais amplo do que as inteligências voltadas para o assessoramento ao policiamento que, de forma geral, encontram-se em processo constante de evolução, sendo menos estudadas no universo acadêmico. Diante desse cenário, demarcamos as conceituações de ISP e de Inteligência Policial, além de algumas definições advindas de outras polícias no mundo.


			A polícia federal americana – Federal Bureau of Investigation (FBI) – define, de modo mais estratégico e genérico, inteligência como aquela informação que foi devidamente analisada e aperfeiçoada, com o objetivo de ser útil para os decisores políticos nas tomadas de decisão[ 32 ].


			Já a National Crime Agency (NCA), agência inglesa cuja missão é o combate às organizações criminosas, conceitua inteligência como a informação recebida ou coletada em resposta a perguntas específicas sobre quem, o que, onde, quando, como e por que o crime organizado opera no Reino Unido[ 33 ].


			Para a International Association of Chiefs of Police (IACP), inteligência criminal é definida como as informações compiladas, processadas e/ou divulgadas em um esforço para antecipar, prevenir ou monitorar as atividades criminosas[ 34 ].


			Um conceito mais amplo, bem como a terminologia Inteligência Policial, é adotado por Tonry e Morris. Para os especialistas, trata-se da informação sistematizada, classificada e analisada, codificada em categorias relevantes para a polícia. É dividida em inteligência retrospectiva, a qual resulta do curso normal do trabalho policial; inteligência aplicada, que busca evidências sobre o suspeito; e inteligência prospectiva, aquela realizada antes do crime ocorrer. Segundo avaliam, e com eles concordamos, esta última é muito pouco aplicada na atividade policial[ 35 ].


			Importante salientar que a terminologia ISP é brasileira e as doutrinas estrangeiras recorrem a outros termos denominativos. Nesse sentido, Brandão e Cepik mencionam a doutrina americana, que utiliza a terminologia Criminal Intelligence ou Law Enforcement Intelligence (Inteligência Criminal ou Inteligência para a Imposição da Lei)[ 36 ]. Nesse sentido, a doutrina e a legislação da Argentina também se valem da nomenclatura americana, direcionando o conceito para a atividade criminal. Vejamos a Lei nº 25.520, de 27 de novembro de 2001, Art.2, III, que regula o Sistema de Inteligência nacional e expressa este conceito:


			Inteligencia Criminal a la parte de la inteligencia referida a las actividades criminales específicas que, por su naturaleza, magnitud, consecuencias, previsibles, peligro si dado modalidades, afecten La libertad, la vida, el patrimonio de los habitantes, sus derechos y garantías y las instituciones del sistema representativo, republicano y federal que establece La Constitución Nacional.


			Com a experiência resultante da Operação Rio, iniciada em novembro de 1994, na cidade do Rio de Janeiro, visando a desmantelar a estrutura territorial do crime organizado por meio do trabalho integrado das polícias em conjunto com as Forças Armadas e a esperada ocupação dos morros, foram criados o Decreto Estadual nº 21.258, 01 de janeiro de 1995, no âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Rio de Janeiro, e o Centro de Inteligência de Segurança Pública (CISP), transformado, em 05 de junho de 2000, pelo Decreto Estadual nº 26.438, na atual Subsecretaria de Inteligência (SSINTE).


			Outro grande marco histórico foi o desenvolvimento da Doutrina de Inteligência de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro (DISPERJ/2005), aprovada por meio do Decreto Estadual nº 37.272, de 01 de abril de 2005, trazendo a seguinte definição:


			A atividade de Inteligência de Segurança Pública é o exercício permanente e sistemático de ações especializadas para a identificação, acompanhamento e avaliação de ameaças reais ou potenciais na esfera de segurança pública, orientadas, basicamente, para a produção e para a salvaguarda de conhecimentos necessários à decisão, ao planejamento e à execução de uma política de segurança pública e das ações para neutralizar, coibir e reprimir atos criminosos de qualquer natureza[ 37 ].


			De acordo com a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública (2007), a atividade é compreendida do seguinte modo:


			A atividade de ISP é o exercício permanente e sistemático de ações especializadas para a identificação, o acompanhamento e a avaliação de ameaças reais ou potenciais na esfera de Segurança Pública, basicamente orientadas para produção e salvaguarda de conhecimentos necessários para subsidiar os governos federal e estaduais a tomada de decisões, para o planejamento e à execução de uma política de Segurança Pública e das ações para prever, prevenir, neutralizar e reprimir atos criminosos de qualquer natureza ou atentatórios à ordem pública.


			Já a atual versão da DNISP define a Atividade de Inteligência de Segurança Pública como um gênero da inteligência policial, não havendo mudanças substanciais em relação à anterior.


			Apesar de pequenas e pontuais mudanças, todos os conceitos de ISP guardam muitas semelhanças, a saber:


			✓


			o exercício permanente e sistemático como forma de atuação constante, incluindo todos os ativos da ISP, principalmente o humano;


			✓


			de modo sistemático, ordenado, com doutrina e procedimentos definidos, bem como trabalho em sistema;


			✓


			ações especializadas, que implicam uma capacitação diferenciada em procedimentos específicos; a identificação, a avaliação e o acompanhamento, como aponta Romeu, constituem os verbos que determinam a missão da ISP[ 38 ];


			✓


			ameaças reais ou potenciais na esfera de segurança pública, demonstrando o caráter preventivo de mapear o que vai afetar e pode atingir o campo da segurança pública;


			✓


			para produção e salvaguarda de conhecimentos necessários para subsidiar os tomadores de decisão, os dois ramos da ISP – Inteligência e Contrainteligência –, cuja finalidade é o assessoramento;


			✓


			o planejamento e a execução de uma política de segurança pública, ao apontar os níveis de decisão do político ao operacional;


			✓


			as ações para prever, prevenir, neutralizar e reprimir como outros termos que determinam as ações da ISP, desde as preventivas até as reativas;


			✓


			os atos criminosos de qualquer natureza que atentem à ordem pública e à incolumidade das pessoas e do patrimônio, foco principal da atuação da Segurança Pública conforme preceitua o Art. 144 da Constituição Federal do Brasil.


			Em relação à evolução conceitual de Inteligência Policial no Brasil, a Polícia Federal (PF) foi a primeira instituição a definir a inteligência policial, a exemplo deste conceito de 1979:


			As atividades de Informações têm por finalidade a produção de conhecimentos que habilitem as autoridades governamentais, nos respectivos níveis e áreas de atribuição, a oportuna tomada de decisões ou elaboração de planos. Em sua maior amplitude, destinam-se a fornecer subsídios ao Governo para a formulação, execução e acompanhamento da Política Nacional[ 39 ].


			Nessa época, a Atividade de Inteligência era denominada de “informações” e refletia a visão da Inteligência Clássica, um direcionamento somente estratégico, pois ainda não havia a discussão da inteligência policial como assessora da atividade fim.


			Foi no processo de evolução doutrinário que se iniciaram as discussões sobre o assessoramento em nível operacional. A doutrina da PF apontava para dois níveis de atuação: o estratégico, em que se buscava o redimensionamento da prestação dos serviços policiais, por meio de estudos e a respectiva elaboração de planos para identificação e obtenção de recursos para a gestão policial; e o de Polícia Judiciária, no qual os conhecimentos são produzidos para facilitar o emprego dos recursos operacionais do órgão policial, favorecendo a prisão de criminosos e o desmantelamento do crime estruturado, estando a Inteligência de Polícia Judiciária voltada para a produção de provas ou a revelação de indícios e evidências sobre a ação criminosa, conforme consta no Manual de Doutrina da instituição[ 40 ].


			A necessidade de assessorar as atribuições constitucionais de investigação da PF é subliminarmente tangenciada no atual conceito de Inteligência Policial:


			Atividade de obtenção e análise de dados e informações e de produção e difusão de conhecimentos, exercida por órgão policial, relativos a fatos e situações que ocorram dentro e fora do território nacional, em todos os seus níveis, além de fornecer subsídios para a realização das atribuições constitucionais e legais da Polícia Federal[ 41 ].


			A Resolução nº 01 da SENASP, que regulamentou o SISP, definiu Inteligência Policial do seguinte modo:


			É o conjunto de ações que empregam técnicas especiais de investigação, visando a confirmar evidências, indícios e a obter conhecimentos sobre a atuação criminosa dissimulada e complexa, bem como a identificação de redes e organizações que atuem no crime, de forma a proporcionar um perfeito entendimento sobre a maneira de agir e operar, ramificações, tendências e alcance de condutas criminosas[ 42 ].


			De forma desconexa com a doutrina, embaralhando mais do que separando, a atividade de inteligência foi conjugada a técnicas especiais de investigação. Na verdade, representou uma tentativa de apresentar diferenciações e interligações entre a investigação policial e a atividade de inteligência.


			A terceira edição da DNISP (2010) adentrou e aprofundou essa temática, distinguindo as duas vertentes primárias da ISP – a prevenção e a repressão –, ao demonstrar tanto que são esferas distintas quanto que a vertente da repressão assessora uma investigação policial.


			A quarta edição da DNISP, em sua última atualização datada de 2015, apontou a ISP como um gênero de várias espécies de inteligência, a qual compõe a Segurança Pública, a exemplo da Inteligência Policial Judiciária:


			O exercício permanente e sistemático de ações especializadas para identificar, avaliar e acompanhar ameaças reais ou potenciais na esfera de Segurança Pública, orientadas para produção e salvaguarda de conhecimentos necessários para assessorar o processo decisório no planejamento, execução e acompanhamento de uma política de Segurança Pública; nas investigações policiais; e nas ações para prever, prevenir, neutralizar e reprimir atos criminosos de qualquer natureza que atentem à ordem pública e à incolumidade das pessoas e do patrimônio, sendo exercida pelas Agências de Inteligências no âmbito das Polícias Federal e Polícias Civis[ 43 ].


			Essa conceituação abrange os níveis estratégico, tático e operacional, explicitando que cabe à IPJ assessorar a investigação policial no âmbito das duas polícias judiciárias brasileiras. Essa doutrina, contudo, por apresentar uma visão minimalista, não adentra nos aspectos diferenciadores da investigação policial e da inteligência policial.


			Gonçalves define inteligência policial limitando a IPJ e generalizando o foco da IPJ para os demais órgãos policiais[ 44 ]. Na verdade, atestam-se expressivos desconhecimento e confusão em relação à real dimensão das distinções entre a inteligência policial e a investigação policial. Em parte, a DNISP tornou mais compreensível essa questão, interpretando a Inteligência Policial como gênero de várias espécies. Essa orientação levou em conta o fato, por exemplo, de a Inteligência Policial Rodoviária Federal (IPRF), realizada pela Polícia Rodoviária Federal (PRF), na sua normalidade, por ser uma eminentemente ostensiva, não assessorar uma investigação policial, mas, sim, as ações ostensivas e as atribuições previstas na Constituição brasileira. Como as doutrinas, em geral, são dinâmicas, o conceito de Inteligência Policial vem sendo constantemente estudado e modificado. O aspecto nevrálgico deste estudo, porém, é a separação entre inteligência policial e investigação policial. Não dispomos, ainda, de uma separação nítida da prática dos organismos policiais.


			1.3. Classificação das inteligências


			Diversas formas de categoria, divisão e tipos são apresentadas pela literatura, conforme aponta Gonçalves[ 45 ]. Nesta obra, abordamos os aspectos macros institucionais da divisão, analisando as divisões e subdivisões a partir dos modelos de taxinomia de família, gêneros e espécies da atividade de inteligência, como também os níveis de assessoramento.


			Ao longo da história, a atividade de inteligência assessorou o governante no processo decisório, cujo foco principal é defender a soberania e o território, e nas ações bélicas. O exemplo histórico demonstra que, pela espionagem e serviços secretos, as normas legais internas e externas sempre são relativizadas. De modo amplo e geral, é denominada de Inteligência Clássica ou Inteligência de Estado. Entendemos que a primeira é mais apropriada, por se referir à forma mais antiga e tradicional de se fazer inteligência.


			Entendemos, porém, que a chamada Inteligência de Estado não é sinônimo de Inteligência Clássica, já que qualquer órgão estatal que produz conhecimento para o Estado pode e deve fazer uma Inteligência de Estado, ou seja, voltar-se para a preservação do Estado Democrático de Direito, bem como para a segurança da sociedade e das instituições em sentido amplo ou restrito.


			Nossa posição é a de que há duas grandes famílias da atividade de inteligência. O primeiro tronco está no âmbito privado, desenvolvido e aperfeiçoado sob o prisma empresarial, de negócios. São diversos os tipos, a exemplo de Business Intelligence, Inteligência Empresarial, Inteligência Financeira, entre outros.


			O segundo grande tronco é a Inteligência de Estado ou Pública, na qual o foco é a coisa pública, o estado e o bem comum. Possui diversas divisões e subdivisões. Sem a pretensão de exaurir os gêneros e espécies de inteligência, vamos citar as principais:


			[image: ]


			Figura 1. Organograma dos tipos de inteligência.
Fonte: elaboração do autor.


			Durante o processo de evolução do SISP, na última edição da Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública[ 46 ], foram criadas várias espécies do gênero ISP, quais sejam: Inteligência Policial Militar (IPM), exercida pelas Polícias Militares (PM); Inteligência Policial Rodoviária Federal (IPRF), desempenhada pela Polícia Rodoviária Federal (PRF); Inteligência Bombeiro Militar (IBM), realizada pelos Corpos de Bombeiro Militares (CBM); e Inteligência Policial Judiciária, a cargo das polícias judiciárias, Polícia Federal (PF) e Polícias Civis (PC). Tais espécies retratam a necessidade de moldar as demandas do poder decisório, bem como as especificidades da instituição, aos mecanismos, às peculiaridades, às características do assessoramento e às atribuições previstas no Art. 144 da Constituição da República do Brasil, além dos órgãos pertencentes ao Sistema Penitenciário. Vale demarcar que anteriormente havia a discussão se estes pertenciam à ISP, mas a Lei nº 13.675/2018, em seu artigo 9º, §2º, VIII, incluiu os órgãos do sistema penitenciário no Sistema Único de Segurança Pública[ 47 ].


			Partimos do ponto de vista de que a Inteligência Clássica subdivide, nas duas espécies mais tradicionais e antigas, a Inteligência Nacional, nomenclatura adotada pela legislação argentina[ 48 ], representando as inteligências empreendidas pelas Agências Centrais dos países – no caso brasileiro, a Agência Brasileira de Inteligência e a Inteligência de Defesa, realizada pelas Forças Armadas.


			Outra categorização da Atividade de Inteligência é o nível de assessoramento ao processo decisório, por meio da produção de conhecimentos em vários níveis, a depender do patamar e da necessidade de utilização do poder decisório. Nesse sentido, vejamos: no nível político, o assessoramento é direcionado ao planejamento e desenvolvimento das políticas de Segurança Pública; no estratégico, o assessoramento e o planejamento se direcionam para a implementação das estratégias de políticas de Segurança Pública; no campo tático, está voltado para o acompanhamento e a execução das ações táticas para implementação das políticas de Segurança Pública; no nível operacional, na IPJ, foca-se no planejamento, no acompanhamento, na organização e na execução de investigações complexas[ 49 ].


			A nova doutrina publicada pela ABIN defende que a atuação da atividade de inteligência no processo decisório nacional apresenta quatro fases: diagnóstico; política; estratégica; e de gestão. Na etapa de diagnóstico são três as dimensões: estratégica, tática e operacional. O tipo de assessoramento prestado varia conforme a fase, em função da necessidade e demanda do usuário[ 50 ].


			1.4. Aspectos diferenciadores das inteligências policiais


			Pela sua origem histórica e desafios associados à soberania e defesa do território, a Inteligência Clássica utiliza, em muitas ocasiões, métodos por vezes ilegais e que ferem o ordenamento pátrio. Na IPJ, o respeito pelo princípio da legalidade é absoluto, pois os dados utilizáveis no seu assessoramento, em especial no plano operacional, não podem estar eivados de ilegalidade.


			Nesse sentido, atesta-se certa desconfiança por parte da opinião pública em relação à Atividade de Inteligência Clássica oriunda dos fatos históricos passados e alguns escândalos presentes no Brasil e no mundo. É essa a avaliação de Gonçalves[ 51 ]e Cepik[ 52 ], ao apontarem o desrespeito ao Estado Democrático de Direito, já que, para eles, essas ações ilegais não ganham ressonância junto à atividade de IPJ.


			A Inteligência Clássica possui um tomador de decisão que, na maioria das vezes, encontra-se no plano estratégico, em especial a Inteligência Nacional, a qual, de forma cotidiana, tem como poder decisório um político de carreira. Alguns autores discorrem que esse decisor possui uma necessidade de desvincular a sua imagem da atividade de Inteligência Clássica, como também não entende as atribuições, as limitações e os produtos que esta pode oferecer e a sua missão doutrinária[ 53 ].


			A ISP tem mais de um tomador de decisão em planos distintos: o chefe da instituição, com uma visão estratégica, mas movido pela convicção de que as demandas sempre impactam no operacional, além de um gestor no plano operacional, a coordenar uma investigação ou várias equipes de investigadores. Ambos os profissionais dispõem de conhecimento técnico sobre investigação policial, não necessariamente sobre inteligência, contudo, algumas semelhanças colaboram na assimilação dos produtos da IPJ e nas demandas apresentadas, embora as indefinições dos limites entre investigação policial e IPJ, em alguns momentos, atrapalhem a atividade.


			A IPJ, no plano operacional, possui algumas garantias e autorizações que permitem buscar o dado negado dentro da legalidade, ao assessorar o tomador de decisão de investigação policial, trabalhar de modo integrado e de forma a dar suporte à investigação policial, cujo foco principal é a organização criminosa. Nos casos de vigilância sob o manto de uma ação controlada, por exemplo, há assessoramento, mas as regras que norteiam as ações são da investigação policial e dos respectivos ordenamentos que regulam a matéria.


			Dessa forma, a IPJ é vista com grande aceitação e respeitabilidade, pois desenvolve um produto objetivo, nítido, especializado e de grande eficiência no assessoramento às investigações policiais tanto para ações operacionais como para as preventivas. Matos argumenta, no tocante ao terrorismo, que a ação preventiva da inteligência, nos aspectos essenciais, incide “na pesquisa, recolha e análise de informações sobre indivíduos/células/grupos cujas acções se relacionem com actividades de incitamento, apoio, propaganda, radicalização violenta ou recrutamento terrorista”[ 54 ]. Apresenta ainda caminhos para prevenção e realização de ações que antevê em possíveis condutas criminosas.


			A atividade de Inteligência Clássica dispõe de um arcabouço de conhecimento extremamente vasto e de difícil mensuração quanto à produtividade e eficiência, como, por exemplo, aspectos relacionados à produção energética, agrícola, contrapropaganda, e, em alguns momentos, somente a partir de dados negados, como no caso de espionagem. Vidigal defende que muitas vezes esses conhecimentos são produzidos para esclarecimentos e não para subsidiar uma ação[ 55 ], cenário distinto da IPJ cujo assessoramento é mais voltado para subsidiar ações, em consequência da necessidade de rapidez, dinamismo e precisão.


			A atividade de IPJ está circunscrita a um foco bem definido, ou seja, as organizações criminosas. Não lida somente com o dado negado, mas com a análise de grande quantidade de dados facilmente encontrados, todavia não corretamente compreendidos – seja pelo grande volume ou porque ainda não foram devidamente separados, decompostos, bem como identificadas as semelhanças e diferenças, os padrões, e analisados os seus vínculos. Como explica Cepik, não foi atribuído significado àquele conjunto de dados[ 56 ]. No processo de produção de conhecimento, haverá sempre vazios informacionais que podem ser tanto negados quanto dados, a partir dos quais ainda não se percebeu a sua necessidade, mas que, muitas vezes, é o que falta para se produzir um conhecimento com maior credibilidade.


			Contribui para aumentar a eficiência das investigações uma assessoria eficaz prestada pela atividade de ISP às investigações policiais, as quais culminam em grandes operações de repressão qualificadas para desarticular as organizações criminosas. Diante de um produto destacado, enfatizado e objetivo, passível de mensuração, potencializa-se, assim, a credibilidade de suas ações.


			No nível operacional, a IPJ assessora a investigação policial, a partir de meios legais, com autorizações judiciais, a fontes intrusivas que proporcionam acesso a grande quantitativo de dados (sigilosos ou não). O processo de análise desses dados conta com a IPJ para processá-los, organizá-los e realizar vínculos com outras fontes.


			No caso da Inteligência Clássica no Brasil, como também nas demais espécies de ISP, o ordenamento pátrio não viabiliza acesso a tais dados.


			As diferenciações anteriormente mencionadas, as particularidades das atribuições constitucionais originárias das polícias judiciárias e o desafio da IPJ de assessorar as investigações com foco nas organizações criminosas geram uma série de particularidades doutrinárias e fáticas distintas dos demais tipos de inteligências. Conjugado a isso, como disposto nos capítulos vindouros, analisamos ainda as complexidades, as características e os pontos fortes das organizações criminosas, o que impele a IPJ a uma capacidade de dinamismo e evolução, voltada à superação de seus grandes e continuados desafios.


			1.5. Fundamentos da atividade de Inteligência Policial Judiciária


			Os fundamentos constituem os alicerces que permeiam a atividade de IPJ, configurando o conjunto de regras básicas que devem nortear todas as ações e atividades. Neste trabalho abordamos as finalidades, as características e os princípios da atividade de ISP, previstos na última versão da DNISP, com o intento de adaptá-la à realidade da IPJ.


			1.5.1. Finalidade


			A finalidade geral da IPJ é promover o assessoramento com conhecimentos precisos, completos e robustos nos vários níveis decisórios. O intuito é aperfeiçoar as ações de Polícia Judiciária (PJ), detectar possíveis ameaças e mitigá-las, como também salvaguardar o conhecimento produzido.


			No âmbito estratégico, busca-se assegurar diagnósticos e prognósticos sobre a evolução de situações do interesse tanto da Segurança Pública, de forma geral, quanto da Polícia Judiciária, subsidiando os seus usuários no processo decisório. Fiães afirma que essa categoria busca entender o fenômeno criminal de forma ampla, e não o criminoso individualmente[ 57 ]. Matos, ao discorrer sobre o papel da inteligência no combate ao terrorismo, salienta que “no âmbito da acção preventiva, é essencial que uma análise das causas profundas do fenômeno de cariz estrutural seja efectuada em toda a sua extensão e profundidade”[ 58 ].


			Espera-se que o planejamento estratégico tenha uma visão abrangente e integrada do Sistema de Segurança Pública sem perder as especificidades e necessidades da PJ, como também o assessoramento à elaboração de planos específicos para as diversas peculiaridades da PJ.


			No campo operacional, o objetivo geral é assessorar as investigações policiais mais complexas e que desencadeiam significativas Operações de Repressão Qualificada (ORQ) com foco nas organizações criminosas. A atividade colabora também na criação de uma cultura de inteligência, capacitando e promovendo discussões sobre técnicas operacionais em comum com a investigação policial, além de desenvolver protocolos e procedimentos a fim de aperfeiçoar as técnicas e ainda contribuir para que o processo interativo entre usuários e profissionais de Inteligência produza efeitos cumulativos, aumentando, assim, o nível de efetividade desses usuários e suas respectivas organizações.


			1.5.2. Características e princípios


			As características da IPJ são os principais aspectos distintivos e as particularidades que identificam e qualificam a atividade de ISP. Os princípios são as proposições diretoras – as bases, os fundamentos, os alicerces, os pilares – que orientam e definem os caminhos da atividade. Neste estudo, abordamos ambos os fundamentos, interligando os princípios e as características constantes na DNISP[ 59 ], levando-se em conta o fato de serem complementares.


			A doutrina brasileira optou por não adicionar o princípio da legalidade em sua estrutura, visto que é basilar para qualquer ação dentro do Estado Democrático de Direito. Nesse sentido, a lei nº 9883/1999, que criou o Sistema Brasileiro de Inteligência, cita no Art.1º, §1º: “o fundamento do Sistema é a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal”[ 60 ].


			Já a Lei Quadro do Sistema de Informações da República Portuguesa (LQSIRP), em seus artigos 2º e 3º, menciona o Princípio da Legalidade, ressaltando que as atividades desenvolvidas no âmbito do Sistema de Informações da República Portuguesa (SIRP) devem obedecer à Constituição, às leis e seguirem em respeito aos direitos, liberdades e garantias[ 61 ].


			A produção de conhecimento é a característica da IPJ que a qualifica como Atividade de Inteligência, a qual, por meio de metodologia específica e planejamento prévio, de demandas externas ou internas, planeja, reúne, processa e transforma dados em conhecimentos, identificando vínculos e padrões, com a finalidade de assessorar os usuários no processo decisório em seus diversos níveis. Interligada a essa característica, temos os princípios da Precisão e da Imparcialidade. O primeiro objetiva orientar a produção do conhecimento verdadeiro, com a veracidade avaliada, sendo significativo, completo e útil. O segundo norteia a atividade de modo a ser isenta de ideias preconcebidas e/ou tendenciosas, de subjetivismos e distorções.


			Interligado à primeira característica encontra-se o assessoramento. A IPJ é uma atividade de assessoramento, não produz nem se exaure em si mesma, originando para subsidiar o processo decisório em níveis estratégico, tático e operacional. Associado a isso, está o princípio da Oportunidade, no sentido de orientar a produção de conhecimentos, a ser realizada a contento e em prazo suficiente para o devido aproveitamento por parte do tomador de decisão. Platt defende que o valor intrínseco e a utilidade do conhecimento se depreciam com o passar do tempo, por vários motivos: as situações são mutáveis; o foco de atenção do decisor alterna para outro assunto; o de não ser mais útil, pois a situação relatada já se exauriu ou porque foi exposta por outros canais de comunicação[ 62 ].


			De forma geral, a Atividade de Inteligência procura estabelecer certezas no processo de busca pela verdade. Domingues, Heubel e Abel destacam o ponto de vista de Aristóteles em sua defesa do conhecimento verdadeiro como aquele que reflete corretamente a realidade, ou ainda, no acatamento integral, na correspondência do pensamento com a coisa[ 63 ]. Alcançar essa suposta verdade de forma completa torna-se difícil pela imperfeição dos nossos pensamentos, permeados por experiências passadas, ideias preconcebidas, preconceitos e a possibilidade de estarmos em erro. Segundo Platt, o grande estadista inglês Churchill afirmava não ser possível conduzir uma guerra baseado em certezas. Alcançar a completude de todos os dados que necessitamos para obter um conhecimento íntegro e verdadeiro configura uma vontade nem sempre passível de realização[ 64 ].


			Por essas razões, entre outras, uma das características da atividade de inteligência é a busca da verdade com significado, sendo efetivamente produtora de conhecimentos precisos, claros e imparciais, de modo a expressar as intenções – óbvias ou subentendidas – dos alvos envolvidos, ou mesmo as possíveis ou prováveis consequências dos fatos relatados. Para tanto, faz-se essencial recorrer a uma metodologia científica de avaliação e processamento dos dados, bem como obter dados protegidos e/ou negados, em um universo antagônico. Tais dados relevantes do ambiente criminal se encontram, invariavelmente, protegidos, e consegui-los diminui os vazios informacionais e os níveis de incertezas.


			Associados a essa característica estão os princípios da Precisão, da Interação, da Permanência e da Amplitude. O primeiro pretende orientar a produção do conhecimento verdadeiro, com a veracidade avaliada por meio de técnicas específicas, sendo significativo, completo e útil, devendo, portanto, distinguir o conhecido do desconhecido, além dos fatos dos “achismos”[ 65 ].
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